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Este livro foi desenvolvido, especialmente, para o projeto de extensão “Curso de for-
mação em estratégias de empoderamento de adolescentes e jovens em situação 
de vulnerabilidade social”, da Universidade de Brasília, coordenado por pesquisa-

dores do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (NESP/CEAM/UnB).

Carinhosamente chamado de Curso JAVU, por entendermos que a violência acontece 
em ciclos, e entre grupos populacionais específicos, situação que nos remete a expres-
são francesa déjà vu e também por fazer referência aos Jovens e Adolescentes em si-
tuação de Vulnerabilidade. O que queremos? Que esse ciclo não mais exista e é nessa 
direção que caminhamos. 

O Curso JAVU foi desenhado para professores de escolas públicas do Brasil. Tem como 
objetivo contribuir para o desenvolvimento de uma cultura inclusiva, emancipatória, 
não discriminatória, de respeito à diversidade e de cultura de paz no contexto escolar, 
de modo a promover a saúde de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 
social.

Para percorrer essa caminhada, organizamos este livro em dez capítulos, ordenados 
conforme a sequência didática do Curso JAVU em seu Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem. Os princípios básicos da promoção da saúde dos adolescentes e jovens são aqui 
expressos utilizando uma linguagem simples, leve e fluida, adequada a Educação a 
Distância.

Em todos os capítulos podemos encontrar sugestões de atividades práticas a serem 
desenvolvidas na escola, todas alinhadas com os conceitos da Promoção da saúde e 
objetivando fortalecer as redes de proteção pertinentes aos jovens e adolescentes. A 
ideia é potencializar a escola como um espaço promotor de saúde.

Finalmente, demonstramos nossa gratidão aos professores do Brasil que participaram/
participam do nosso curso, os quais possibilitaram a capilarização de ações promoto-
ras de saúde no âmbito escolar, contribuindo para a prevenção das situações de risco 
dos adolescentes e jovens, sobretudo, entre aqueles inseridos em situação de vulnera-
bilidade.

Os organizadores

Prefácio
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1. Vulnerabilidades de

crianças e adolescentes
no contexto escolar

Prezado professor, seja bem-vindo ao Módulo VI - Vulnerabilidades de Crianças e 
Adolescentes no Contexto Escolar. 

O objetivo deste módulo é promover a reflexão sobre as vulnerabilidades de crian-
ças e adolescentes, com o foco em conceituar este referencial, favorecer a com-
preensão deles e apresentar as diferentes vulnerabilidades.
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2. Objetivo

Geral

Promover a reflexão sobre as vulnerabilidades de crianças e adolescentes.

Objetivos Específicos

Conceituar o referencial de vulnerabilidade;

Favorecer a compreensão das vulnerabilidades de adolescentes e jovens; e

Apresentar as diferentes vulnerabilidades, além de propor possíveis ações 
que podem ser realizadas no contexto escolar para seu enfrentamento.

Carga horária: 15 h/a

Acesse o link para assistir o vídeo:

Educação em Territórios de alta vulnerabilidade social (CENPEC, 2014).
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Professor, o tema das vulnerabilidades tem sido 
discutido amplamente e apresentado como um 
desafio para escolas e comunidades, especialmen-

te relacionadas a violências, uso e abuso de drogas e 
promoção da saúde de crianças e adolescentes em am-
biente escolar.  O tema relacionado, especificamente, a 
questões dos usos de drogas estão disponíveis no Mó-
dulo X - Prevenção ao Uso de álcool e outras drogas.

Considera-se que a escola é um local privilegiado para 
o desenvolvimento de competências e habilidades psi-
cossociais apontadas como essenciais para o desenvolvimento do ser humano e que 
são protetivas de situações de vulnerabilidades. Assim, é na escola que as crianças e 
adolescentes mais desenvolvem competências protetivas para os fatores que incidem 
em situações de risco para eles. 

Dessa forma, reconhecendo os fatores de 
risco, os de proteção e as vulnerabilidades 
associadas a eles, profissionais que atuam 
em escolas podem construir possibilidades 
para a promoção da saúde e proteção do 
escolar, sendo o conceito teórico apenas 
um ponto de partida para a ação prática.

Reconhecer fatores que podem influen-
ciar a vida dos jovens é de grande impor-
tância, pois sabe-se que a adolescência é 
um período da vida em que se processa 
a estabilização da personalidade e que 
a vulnerabilidade para o envolvimento a 
situações de risco é mais presente.  Ape-
sar de aqui trabalharmos com o termo 
vulnerabilidade/ pessoa vulnerável nas 

dimensões individual, social e programá-
tica (que será tratado mais adiante), ava-
liamos ser importante fazer a separação 
entre vulnerado e vulnerável.

Em primeiro lugar, vulnerado é um ter-
mo cunhado pelo bioeticista Fermin Ro-
land Schramm, que faz uma distinção 
entre aqueles que estão em situação de 
vulnerabilidade por estar vivo e aqueles 
que, devido à condição de desvantagem 
socioeconômica que vive, têm maior pos-
sibilidade de ser ferido, ou seja, encon-
tra-se em condição de vulneração. Tal 
vulneração é resultado da desigualdade 
social, iniquidade em saúde, desamparo, 
etc (SCHRAMM, 2017).

Bioeticista, profissional que trabalha com bioética e ética em pesquisa 
com seres humanos. Existem diversas discussões relacionadas a ética 
da vida que estão diretamente ligada a atividade que é realizada nas 
unidades educacionais. Caso tenha interesse em conhecer mais sobre 
o campo de Bioética, acesse o site: https://www.sbbioetica.org.br/
Publicacoes (SBB, 2019).
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Nesse sentido, a forma como o ter-
ritório é organizado interfere no de-
senvolvimento do educando, limita 
ou potencializa oportunidades edu-
cacionais, podendo também ser uma 
barreira ou estímulo para o processo 
de aprendizagem e fortalecimento da 
autonomia. Pode afetar ainda, a valo-
rização das habilidades e capacidades 
individuais e a construção de um pro-

A desigualdade espacial é um conceito utilizado, especialmente, por geógrafos, para tratar da 
diferença relacionada à presença das políticas públicas por meio dos equipamentos públicos, 
desde os serviços de saúde, educação e assistência social até mobilidade, saneamento bási-
co, áreas de esporte e lazer, entre outras.  A forma como as cidades e os espaços públicos são 
organizados, divididos e disponibilizados podem promover vulnerações. (RODRIGUES, 2007).

jeto de vida saudável com expectativa 
futura. (RODRIGUES, 2007).

Desse modo, é indicado compreender 
como a desigualdade espacial impacta 
nas unidades educacionais, atentando 
para como a escola pode atuar, enquan-
to fortalecedora dos fatores de proteção 
e diminuição dos fatores de risco que ge-
ram mais vulnerações.

Desse modo, torna-se importante refletir sobre a reprodução das 
desigualdades e como esta se apresenta no ambiente escolar, 
especialmente em se tratando da dimensão espacial, conforme 
trazido pelo geógrafo baiano, que centrou seus estudos no processo 
de urbanização em países do Terceiro Mundo, Milton Santos. 

O livro “O espaço dividido: os dois circuitos da economia urbana dos 
países subdesenvolvidos” é uma leitura indicada para aqueles que 
desejam compreender as reflexões do autor (SANTOS, 2004).

Sobre a relação da educação com territórios de alta vulnerabilidade,
 assista o vídeo   “Áreas de Vulnerabilidade” (UNIVESP TV, 2012)
link: https://www.youtube.com/watch?v=Yeytx68lKbE&t=7s .

A partir do local onde a sua escola está localizada, 
identifique equipamentos públicos, culturais que favorecem 

igualdade social para os educandos do bairro.
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Fatores de risco: Risco “é uma consequência da livre e consciente 
decisão de se expor a uma situação na qual se busca a realização de 
um bem ou de um desejo, em cujo percurso se inclui a possibilidade 
de perda ou ferimento físico, material ou psicológico” (SCHENKER, 
MINAYO. p. 708, 2005). 

“Na área de saúde, risco é um conceito que envolve conhecimento e 
experiência acumulada sobre o perigo de alguém ou de a coletividade 
ser acometida por doenças e agravos” (SCHENKER, MINAYO. p. 708, 
2005).

O fortalecimento dos fatores de risco e a diminuição dos fatores de 
proteção são fundamentais para que crianças e adolescentes tenham 
habilidades de vida, as quais auxiliam a enfrentar situações cotidianas.
Para compreender do que se trata habilidade de vida, leia o artigo 
e reflita sobre o tema: http://www.revispsi.uerj.br/v8n3/artigos/pdf/
v8n3a09.pdf (PAIVA, RODRIGUES, 2008).

Estudos de Muñoz e Bertolozzi (2004 e 2007), que analisaram a Vulnerabilidade Progra-
mática e as questões relacionadas à saúde e educação, constataram que favorecer o 
acesso ao serviço do sistema único de saúde é importante para a superação de vulne-
rabilidade de educandos. Para maior compreensão, vamos discutir a seguir o conceito 
de vulnerabilidade nas suas três dimensões.

Existem diversos fatores que podem incitar situações de risco e situações de pro-
teção na vida dos sujeitos. O texto Situações de Risco e Situações de Proteção nas 
Redes Sociais de Adolescentes, ao tratar da relevância de falar das questões rela-

cionadas aos fatores de risco e de proteção para o uso de drogas, apresenta importan-
tes elementos para o contexto escolar. 

Para acessar o texto, acesse o endereço eletrônico http://www.aberta.
senad.gov.br/medias/original/201704/20170424-095112-001.pdf 
(SUDBRACK, 2017). 

Neste endereço eletrônico, você poderá ter acesso a outros materiais 
relacionados a temática de drogas.

Na sua opinião, quais fatores de risco e de proteção existem na região 
onde a escola em que você atua está, e em que esses condicionantes 
implicam na vulnerabilidade dos educandos? 

Tente identificar a relação entre esses fatores e os possíveis impactos 
positivos e negativos no aprendizado dos escolares.
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3. O conceito de vulnerabilidade 

e as dimensões: individual,
social e programática



212 Embora a intersetorialidade seja uma 
importante estratégia para o adequa-
do desenvolvimento da prevenção e 
promoção da saúde, na prática ela não 
ocorre como deveria, uma vez que pes-
quisa do Canadá, nesta área, estudou 
as potências e fracassos da Política de 
Promoção da Saúde no País, sendo 

Antes de explicitar os sentidos da vulnerabilidade, é importante adentramos no con-
ceito de saúde. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS, 1976), “Saúde é um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não, simplesmente, a au-

sência de doenças ou enfermidades”.

A partir dessa definição, percebe-se que o setor saúde sozinho, por si só, não consegue 
produzir saúde, visto que é preciso envolver outros setores: educação, segurança, trans-
porte, serviço social, cultura e assim por diante. A essa ação integrada entre diferentes 
setores, dá-se o nome de intersetorialidade. Logo, a importância da atuação intersetorial, 
múltipla e conjunta reside no fato de que o processo saúde-doença (uma pessoa ter saú-
de ou adoecer), resulta dos determinantes sociais, econômicos, culturais, étnico/ raciais, 
psicológicos e comportamentais (MITRE et al. 2012).

Nesse sentido, o Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído pelo decreto nº 6.286, 
de 05 de dezembro de 2007, e constitui-se política intersetorial, que tem como um dos 
objetivos promover a saúde e a cultura da paz, contribuir na promoção da cidadania e 
direitos humanos e fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades que possam com-
prometer o desenvolvimento escolar.

Portanto, para estratégias de empoderamento de adolescentes e jovens em situação de 
vulnerabilidade social, é preciso compreender o conceito de vulnerabilidade. Em vista 
disso, o referencial adotado neste módulo será o do pesquisador José Ricardo Ayres, ar-
cado à saúde, com possibilidades de extensão a outras áreas.

destaques para os desafios enfrenta-
dos as ações a serem totalmente cen-
tralizadas no setor saúde. (POLLAND, 
2007).
 
Ora, conhecer tais desafios nos ajuda a 
responder a pergunta: por que, então, fa-
lar de saúde no contexto escolar?

Para compreender mais sobre a intersetorialidade no campo
da saúde, acesse o Módulo IV – Políticas Públicas de Saúde.

Para obter mais informações sobre a rede de proteção, acesse o 
Módulo V - Redes de proteção.
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Porém, é importante realçar que, ao 
identificar as vulnerabilidades indi-
viduais ou coletivas, deve-se ponde-

rar que essas não são os únicos deter-
minantes para desfechos negativos, pois 
precisa-se considerar as subjetividades, 
isto é, como cada um, ou cada grupo 
enfrenta suas vulnerabilidades, aspecto 
que guiou a escolha do referencial teóri-
co de Ayres et al.(2012b).

Dessa forma, o conceito de vulnerabilida-
de proposto por Ayres et al.(2012b) teve 
sua construção na década de 90, com 
a introdução do tema na área da saú-
de pública, com a obra americana Aids 
in the World, de 1992, lançada no Brasil 
em 1993 (MANN et al., 1993). Com isso, 
o conceito de vulnerabilidade possibili-
tou instituir nova estratégia de enfren-
tamento à epidemia, pois considera ou-

Assim, para a compreensão das exposições de indivíduos ou coletividades a dado 
agravo à saúde, a vulnerabilidade é baseada em três dimensões analíticas articu-
ladas: a individual, a social e a programática (AYRES, 2009).

De início, a dimensão individual inclui as características pessoais, tais como idade, sexo, 
raça/cor (NICHIATA et al., 2008), bem como de ordem cognitiva, referente à habilidade 
em receber a informação na perspectiva de qualidade, quantidade e assim adquirir o 
conhecimento; e de ordem comportamental, a partir da recepção da informação, ter a 
iniciativa e a competência de transformá-la em práticas/atitudes que protejam/previ-
nam do problema em questão (AYRES et al., 2009).

Cabe ressaltar que nesta dimensão consideramos o sujeito de direitos, conforme Qua-
dro 1. Desse modo, o indivíduo tem direito de receber a informação de acordo com seu 
nível de escolaridade. Para isso, articulam-se as demais dimensões, visto que - para 
essa ação acontecer - precisa-se do acesso à educação (cuja ausência se relaciona com 
a vulnerabilidade social) e profissionais preparados (vulnerabilidade programática) 
(PAIVA, 2012).

Já a dimensão social, também, envolve o acesso às informações, mas irá, além disso, 
considerar o sentido que estas têm nas diversas experiências de vida, nas redes sociais 
construídas, ou seja, o que leva uma pessoa a conseguir colocar em prática as infor-
mações recebidas. Abrange, desta forma, as relações de gênero, raciais e étnicas, de 
gerações e contempla ainda o acesso ao emprego e ao salário, à educação, à justiça, à 
cultura e ao lazer, o que possibilita a tomada de decisão ou enfrentamento de diversas 
situações, como decisões políticas, barreiras culturais, desigualdades, violência de to-
das as ordens entre outros (NICHIATA et al., 2008; AYRES et al., 2009).

tros fatores de risco para o diagnóstico 
da infecção pelo vírus do HIV (Ayres et al. 
2009), além de aspectos comportamen-
tais, tendo como propósito a diminuição 
do estigma e preconceito (TAKAHASHI, 
2006; NICHIATA et al., 2011). Neste con-
texto, o conceito de vulnerabilidade pode 
ser resumido como:

O movimento de considerar a chan-
ce de exposição das pessoas ao ado-
ecimento como resultante de um 
conjunto de aspectos não apenas 
individuais, mas também coletivos, 
contextuais, que acarretam maior ou 
menor vulnerabilidade à infecção e 
ao adoecimento e, de modo insepará-
vel, maior ou menor disponibilidade 
de recursos de todas as ordens para 
se proteger de ambos (AYRES et al., 
2009, p.123).
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Por fim, a terceira dimensão, a programática, conecta os componentes individual e 
social. Ela envolve a responsabilidade social e jurídica dos serviços, sendo neces-
sário conhecer como as políticas, dos três níveis de governo, e as organizações 

nas áreas da saúde, educação, serviço social, cultura e justiça potencializam ou não a 
vulnerabilidade nos diversos contextos de vida (AYRES et al., 2012b).

No quadro “vulnerabilidade e direitos humanos: dimensões individual, social e progra-
mática” (AYRES et al., 2012b), o corpo e estado de saúde, trajetória pessoal, nível de 
conhecimento, escolaridade, acesso à informação, as relações humanas, valores, cren-
ças, desejos, atitudes em cena são características da dimensão individual. Já liberdade, 
relações de gênero, processos de estigmatização, acesso a emprego/salário, saúde in-
tegral, educação/prevenção são avaliações da dimensão social. Elaboração de políticas 
específicas, acesso e equidade, integração entre prevenção, promoção e assistência e 
preparo/compromisso dos profissionais de saúde são direcionados à dimensão pro-
gramática.

Como resultado do olhar global do con-
ceito de vulnerabilidade e, ao longo 
desses anos de inserção do conceito na 
saúde, mais especificamente no enfren-
tamento de epidemia da aids, foi cons-
truído o quadro de “vulnerabilidade e di-

reitos humanos”, a partir da contribuição 
de pesquisadores e instituições relacio-
nadas a esse contexto.

Convém, de forma breve, descrever a 
história da construção do quadro.

Na época, década de 90, o Brasil passava pelo processo de 
redemocratização e da Reforma Sanitária (construção do Sistema 
Único de Saúde-SUS-). Esta reforma tinha o ideal do modelo de 
atenção integral à saúde (acesse o Módulo IV – Políticas Públicas 
de Saúde), influências dos movimentos sociais (especialmente de 
mulheres e luta antimanicomial) e até mesmo do pensamento de 
Paulo Freire. Tal cenário facilita entender a magnitude do quadro no 
Brasil e as particularidades do engajamento com direitos humanos, 
elaboração de políticas públicas e ações da saúde, especificamente as 
que fortalecem a integralidade (ver os princípios do SUS no Módulo 
IV – Políticas Públicas de Saúde) e consequentemente a prevenção e 
promoção da saúde (AYRES et al, 2012a).
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Para a integralidade ser efetiva, é preciso estabelecer a intersetorialidade e a 
rede de proteção (para obter mais informações sobre a rede de proteção, 
acesso o Módulo V - Redes de proteção), visto que cada setor tem seu 
alcance dentro da necessidade de cada indivíduo ou coletividade. Assim, 
realizar construções dos saberes de forma compartilhada, envolvendo 
todos os profissionais que compõem essa rede, oferecer respostas amplas 
e proporcionar maior alcance das intervenções, caracteriza-se um grande 
desafio e de extrema importância.

PROGRAMÁTICA

Análise de quanto e como go-
vernos respeitam, protegem e 
promovem o direito à saúde
Elaboração de políticas espe-
cíficas
Aceitabilidade
Sustentabilidade
Articulação multissetorial
Governabilidade 
Organização do setor de saú-
de e dos serviços com qualidade
Acesso à Equidade
Integralidade
Integração entre prevenção, 
promoção e assistência
Equipes multidisciplinares/
enfoques interdisciplinares
Preparo tecnocientífico dos 
profissionais e equipes
Compromisso e responsabili-
dade dos profissionais
Participação comunitária na 
gestão dos serviços
Planejamento, supervisão e 
avaliação dos serviços
Responsabilidade social e jurí-
dica dos serviços

Como referido, apoiar a vulnerabilidade na prevenção e promoção da saúde permite 
projetá-la em outras práticas, por possibilitar a discussão do cuidar na sua essência, 
de forma ética. Logo, Ayres et al. (2009) ressaltam que pela configuração dinâmica da 

vulnerabilidade, por ecoar pelos aspectos biológicos, comportamentais, culturais, econô-
micos e políticos, ela torna-se aplicável a qualquer problema de interesse da saúde pública.

Portanto, no contexto da educação, assimilar o conceito de vulnerabilidade na prática 
escolar permite o olhar para os adolescentes e jovens de forma integral e não apenas 
para o desempenho escolar, para o comportamento dentro da sala de aula. Permite, 
também, identificar o que faz o aluno não tirar boas notas, ser agressivo ou isolado em 
sala de aula, ter ausências frequentes, entre outras situações. Nesse contexto, o pro-
fessor também é promotor do cuidado.

INDIVIDUAL

Reconhecimento da pessoa 
como sujeito de direito, dina-
micamente em suas cenas

Corpo e estado de saúde
Trajetória pessoal
Recursos pessoais
Nível de conhecimento
Escolaridade
Acesso à informação
Relações familiares
Redes de amizade
Relações afetivo-sexuais
Relações profissionais
Rede de apoio social 
Subjetividade Intersubjetividade
Valores (em conflito?)
Crenças (em conflito?)
Desejos (em conflito?)
Atitudes em cena
Gesto em cena
Falas em cena
Interesses em cena
Momento emocional

SOCIAL

Análise das relações sociais, 
dos marcos da organização 

e da cidadania e cenário 
cultural

Liberdades
Mobilização e participação
Instituições e poderes
Relações de gênero
Relações raciais e étnicas
Relações entre gerações
Processos de estigmatização
Proteção ou discriminação 
sistemática de direitos
 Acesso a:
 emprego/salário
 saúde integral
 educação/prevenção
 justiça
 cultura
 lazer/esporte
 mídia/internet

Quadro 1: Quadro vulnerabilidade e direitos humanos: dimensões individual, social e programática

AYRES et al, 2012b
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4. Compreensão das vulnerabilidades

de adolescentes e jovens
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Os adolescentes, nessa fase da vida, 
com diversas transformações 
biológicas, psicológicas e sociais, 

em que não são crianças e nem adultos, 
apresentam características e trajetórias 
particulares, buscam por autonomia, co-
nhecimento de si e, assim, devem ser reco-
nhecidos como pessoas com necessidades 
específicas. No Brasil, um país tão plural 

em interações entre raças, etnias, costu-
mes e culturas, são diversas as realidades 
dos adolescentes. Logo, faz-se necessário 
o desenvolvimento de políticas públicas 
com engajamento dos setores que são ca-
pazes de promover protagonismo e equi-
dade (UNICEF, 2011). Ora, por si só, esse 
ciclo da vida caracteriza-se como compo-
nente da vulnerabilidade individual.

É considerável trazer as contribuições de 
estudos que assessoram a resposta do 
questionamento ao lado. Um deles teve 
como objetivo pesquisar o papel do profes-
sor e da escola na formação de cidadãos. 
Os resultados foram de extrema impor-
tância, já que a maioria dos entrevistados 
reconheceu a responsabilidade deles e da 
instituição em promover a cidadania para 
seus alunos, e, além do processo de en-
sino-aprendizagem, esses educadores se 
preocupavam com suas próprias atitudes 
no ambiente escolar, de forma a influen-
ciar os alunos beneficamente, enquanto 
cidadãos.

A Unicef (2011) publicou relatório que exprime a 
vulnerabilidade dos adolescentes no país. A vulne-
rabilidade é marcada pelas desigualdades sociais, 

representada pela pobreza, pobreza extrema, baixa es-
colaridade, exploração (no trabalho e sexual), gravidez na adolescência, infecções se-
xualmente transmissíveis e abuso de drogas. Essas situações são potencializadas por 
outros aspectos, como a região onde esse adolescente vive, visto que há diferença en-
tre viver na Amazônia, no sertão ou em grandes centro urbanos; ser do sexo masculino 
ou feminino; ser branco, negro ou indígena; ser heteroafetivo, homoafetivo ou “trans”; 
ser deficiente, entre outras características individuais que podem proporcionar maior 
ou menor grau de vulnerabilidade.

A partir das informações dadas até 
o momento, propõe-se a seguinte 

reflexão: Considerando, neste módulo, 
a vulnerabilidade do adolescente, 

onde você, enquanto professor de uma 
escola pública, se insere no quadro 
“vulnerabilidade e direitos humanos: 

dimensões individual, social
e programática”?
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Também entendiam que a atuação ativa na sociedade, englobando os direitos e os 
deveres, compõe a definição de cidadania. A partir disso, é importante lembrar 
que é na escola que os estudantes, crianças e adolescentes, estão a maior parte 

do tempo, constituindo-se como um espaço social, de valores e crenças, e de constru-
ção do raciocínio crítico, segurança e dignidade (BYDLOWSKI et al, 2011).

Em consonância a isso, outra investigação com foco em explorar a percepção de ado-
lescentes e a vulnerabilidade em relação à saúde, em duas escolas públicas de perife-
ria, verificou que os adolescentes apontaram as necessidades do aspecto programático 
relacionado aos investimentos no setor educacional, pois disseram que para ter acesso 
a emprego, dinheiro e alimentação precisavam de educação de qualidade e, ainda, se 
enxergavam como cidadãos de direito, protagonistas e participantes ativos de políticas 
públicas voltadas à escola e saúde a fim de diminuir suas próprias vulnerabilidades. Os 
adolescentes também observaram a violência e criminalidade na rotina das famílias, 
ruas e até mesmo na escola e disseram que esse contexto influencia o uso de drogas 
nesta fase da vida e que, consequentemente, acarreta a prostituição (SILVA et al, 2014).

Em outra pesquisa sobre o tema da vulnerabilidade, que descreveu a experiência com 
a formação de educadores na utilização de jogos pedagógicos com crianças em situa-
ção de vulnerabilidade social e teve como uma das propostas discutir a temática antes 
e após o curso, foi possível observar que, ao agregar conhecimento sobre o assunto, 
os professores perceberam a relação estabelecida entre a vulnerabilidade social e a 
educação. Logo, percebe-se que os profissionais da educação são atores-chave na mo-
tivação dos alunos e na superação dos aspectos desta dimensão (GONTIJO et al, 2012), 
e ainda são promotores da transformação social, enquanto membros de uma rede de 
apoio (BYDLOWSKI et al., 2011).

Então, retomando à proposição da re-
flexão, os adolescentes apresentam 
suas vulnerabilidades individuais e 

sociais e a escola e todos os profissionais 
envolvidos na educação integram o com-
ponente programático. Ora, cabe às ins-
tituições, com ênfase na saúde, educa-
ção, serviço social, cultura e justiça atuar 
na redução das vulnerabilidades destes 
jovens. Reforça-se que, para essas insti-

tuições atuarem de forma efetiva, é pre-
ciso contar com profissionais, no caso 
educadores, com preparo tecnocientífi-
co, compromisso e responsabilidade em 
diversos âmbitos, inclusive social. Claro 
que na ausência de ações protetivas e 
de promoção à cidadania por parte das 
instituições, estas podem contribuir para 
reprodução ou aumento da vulnerabili-
dade (AYRES et al. 2012b).

Assim, professores, urge pensar em práticas integrais e 
dialógicas que se atentem aos contextos sociais locais e 

à dinâmica do processo saúde-doença. 

Sendo o PSE um programa com potencial para execução
das ações necessárias (REIS et al, 2013)



219Perante as cenas visualizadas, os questionamentos são muitos para compreender a 
vulnerabilidade nas três dimensões. Não obstante, não se pretende o esgotamen-
to deles e tão pouco respondê-los prontamente, mas sim refletir e tentar a busca 

pela compreensão da temática do presente módulo (PAIVA,2012).

Independente do cenário dado como exemplo, é possível compreender as situações de 
vulnerabilidade vivenciadas no dia-a-dia? É possível identificar as diversas Marias pre-
sentes no contexto escolar? Já conseguem identificar outras situações além do exem-
plo demonstrado?

Assim, o próximo tópico dará continuidade às reflexões empreendidas até aqui, com 
exemplificações das diversas situações de vulnerabilidades de crianças e adolescentes. 
Além dos exemplos, propõe possíveis ações a serem realizadas pela comunidade esco-
lar e que possam contribuir para seu papel de transformadora social.

Como forma complementar desta reflexão e encerramento deste 
item, recomenda-se que seja assistido o vídeo “Vida Maria”

de autoria de Márcio Ramos com o apoio do governo do
Estado do Ceará/Secretaria da Cultura no ano de 2006

(link: https://www.youtube.com/watch?v=yFpoG_htum4) 
(RAMOS,2006).

O vídeo nos leva a refletir:

Vulnerabilidade Indivi-
dual

Vulnerabilidade
Social

Vulnerabilidade
Programática

Qual a trajetória de vida? 
Quais os recursos pessoais 
presentes? A personagem 
tem sonhos? Qual a percep-
ção da Maria sobre a própria 
vida? Ela sabe dizer quantos 
filhos quer ter? Qual a im-
portância dada aos estudos? 
Como se estabelecem as re-
lações com a família?

Quais as concepções de cidadania 
presentes no filme? Existe garantia de 
emprego e moradia digna, possibili-
dade de transporte/circulação (mobi-
lidade) que viabiliza, por exemplo, o 
acesso à educação e à saúde? Como 
se dão as relações entre as gerações 
das Marias? Será que o marido de Ma-
ria teve trajetória de vida semelhante? 

Se Maria morasse na cida-
de teria acesso à Educação? 
Qual a garantia de direito ao 
acesso às Políticas Públicas? 
A escola chega até crianças/
adolescentes em situação 
semelhante à da persona-
gem? O governo/escola re-
conhece essa situação como 
uma prioridade de governo?
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5. As diferentes vulnerabilidades e possíveis ações

que podem ser realizadas
no contexto escolar
para seu enfrentamento
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Não é incomum que as ações nas escolas, voltadas para adolescentes e que são 
relacionadas à prevenção do uso de drogas, estejam associadas também a com-
portamentos de risco às IST/aids. Tal preocupação perpassa todas as faixas socioe-

conômicas, pelo fato de a adolescência ser um período de ajustes de personalidade, des-
cobertas e desejo de independência, o que pode desencadear comportamentos de risco.

Compreendendo a vulnerabilidade a partir dos
três eixos apresentados, avalie como cada um deles está

presente no cotidiano da comunidade escolar em que você atua, 
correlacionando esses ao uso de drogas e das IST/aids.

Para ampliar a compreensão sobre vulnerabilidade
e uso de drogas assista ao vídeo:

 
“Uso de drogas e redução da vulnerabilidade: um novo paradigma?”, 

(NERY, 2019).

Nesse sentido, não é possível descon-
siderar que a ausência de mínimos so-
ciais como saúde, educação, assistência 
social, segurança pública e a existência 
de relações sociais e familiares frágeis, 
além da exposição a riscos ambientais 
inerentes a sua vontade, colocam os 
educandos em situação de maior vulne-
rabilidade para o uso prejudicial de dro-
gas e de riscos para às IST/aids, os quais 
fazem parte do leque de causas para a 
evasão escolar. Tal temática precisa es-

tar no radar da comunidade escolar, por 
ser esse um espaço rico para a sociali-
zação e fortalecimento de vínculos dos 
educandos e onde eles passam grande 
parte do seu tempo. Conforme dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) de 2015, 2,8 milhões de 
crianças e adolescentes, com idade de 4 
a 17 anos, não estavam na escola e 53% 
dos domicílios eram ocupados por famí-
lia com renda de ½ salários mínimos ou 
menos (PNAD, 2016).

Compreende-se, professor,  que a formação integral - em que familiares, comunidade e 
unidade educacional atuam de forma conjunta - potencializa os educandos para a iden-
tificação e fortalecimento tanto de habilidades como de fatores de proteção a situações 

de risco. Do mesmo modo, unidade educacional, comunidade e família são fundamentais 
para diminuir as vulnerabilidades, bem como favorecer ambiente acolhedor e que possibilite 
o desenvolvimento de competências para a superação dos obstáculos e problemas do viver 
em sociedade de forma democrática, cidadã e com promoção de justiça social e equidade. 

É possível relacionar as diferentes vulnerabilidades com o processo de evasão escolar, 
especialmente se elencarmos a ausência de discussões sobre temas, gerando distan-
ciamento entre o que é tratado em sala de aula e a realidade que aquela comunidade 
escolar vivencia (MUNOZ, BERTOLOZZI, 2004; SILVA, RODRIGUES, 2015). São exemplos 
de temas afetos ao educando, que são pouco exploradas (ou invisibilizadas) em sala 
de aula e que são causas de evasão escolar: discriminações raciais, homossexualidade, 
obesidade, deficiência, gravidez na adolescência, necessidade de contribuir com a ren-
da familiar, reprovação em anos anteriores, entre outros temas.
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Alguns temas, como o racial, têm ori-
gens históricas e costumam ser menos-
prezados ou, simplesmente, ignorados. 
Assim, não há como negar que as re-
percussões do processo escravocrata 
no Brasil deixaram marcas profundas 
na forma de organização da sociedade 
brasileira (BENEDITO, 2017). O racismo, 
legado nefasto desse período, ainda é 
negado e refutado por muitas pessoas 
na atualidade (BENEDITO, 2017; EURI-
CO, 2013; RIBEIRO, 2019). Nesse sen-
tido, é fundamental que aqueles que 
atuam no campo da educação possam 
se debruçar nesse tema, uma vez que 
ele repercute tanto na permanência 
dos educandos negros na escola quan-
to no seu desempenho escolar.

Assim como o racismo, o campo da Bio-
ética é pouco estudado e aplicado na 
educação. No entanto, ele oferece ele-
mentos que contribuem para refletir 
tanto sobre a ética da vida, numa co-
nexão com a educação, saúde e redu-
ção de vulnerabilidade, bem como na 
reflexão sobre os impactos das morali-
dades no processo de aprendizado que 
faça sentido para o educando. Confor-
me o Dicionário Latino americano de 
Bioética (TEALDI, 2008), as diversas es-
feras da sociedade devem atuar para 
a busca da igualdade social, por meio 
de ações protetivas daqueles que não 

conseguem sair da condição de vulne-
rabilidade devido a desvantagens so-
ciais as quais vivenciam. 

Conforme Ribeiro (2019), “A vulnerabi-
lidade, no âmbito da Declaração Uni-
versal de Bioética e Direitos Humanos 
(DUBDH), tem como princípio a garan-
tia da dignidade humana e a proteção 
destes a situações desumanas e degra-
dantes” (RIBEIRO, p. 150, 2019).

O campo da Bioética dispõe da DUBDH, 
em que no seu Artigo 8º trata da vulne-
rabilidade humana apontando que “[...] 
indivíduos e grupos de vulnerabilidade 
específica devem ser protegidos e a in-
tegridade individual de cada um deve 
ser respeitada.” A DUBDH traz como 
agenda que:

Entre outros aspectos, defende a ne-
cessidade do reconhecimento da vul-
nerabilidade humana, do respeito à 
dignidade das pessoas, da não-discri-
minação, do respeito pela diversidade 
cultural e pluralismo, da solidarieda-
de para com os mais frágeis e desas-
sistidos, da cooperação e responsa-
bilidade social no compartilhamento 
dos benefícios do desenvolvimento 
científico e tecnológico e na proteção 
às gerações futuras (GARRAFA, COR-
DON, p. 395, 2009).

A partir dos exemplos apresentados das diferentes vulnerabilidades de adolescen-
tes e jovens, é pertinente mencionar algumas ações que a instituição escolar pode 
desenvolver para contribuir com o enfrentamento das vulnerabilidades:

• Potencializar os espaços de compartilhamento existentes na escola;
• Realização de reunião periódica com os pais e responsáveis;
• Fomentar espaços para a manifestação do protagonismo dos educandos, a exem-

plo de grêmio estudantil;
• Estimular espaços de troca e escuta da percepção do educandos para além das 

questões relacionadas ao contexto estritamente escolar;
• Favorecer momentos regulares em que os professores possam compartilhar vivências;
• Disponibilizar formas de desenvolver educação permanente para os professores 

e demais membros da escola; e
• Criar espaço de encontro com os atores da rede intersetorial de saúde, educação 

e assistência social (prioritariamente), de forma permanente, regular e itinerante.
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6. Considerações

finais
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Buscou-se, aqui, apresentar elementos relacionados às vulnerabilidades de crian-
ças e adolescentes, para que professores possam compreendê-las e refletir sobre 
possíveis estratégias para seu enfrentamento, levando em consideração as pecu-

liaridades da realidade de cada cenário.

As questões relacionadas às vulnerabilidades, historicamente, estiveram focalizadas 
numa dimensão individual de risco e não intersetorial e transdisciplinar, o que ainda 
está em processo de transição.  Desse modo, professores, a escola, estando em um ter-
ritório, pode ser um elo da rede para a promoção de empoderamento dos educandos, 
auxiliando para a manutenção destes no ambiente escolar e na redução das vulnera-
bilidades.

Portanto, professor,  é necessário romper com a ausência do debate e discutir os im-
pactos das diversas situações de vulnerabilidade que comprometem a qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem e, frequentemente, a continuidade na escola.

O módulo seguinte, Prevenção à violência no namoro entre jovens, auxiliará também 
na identificação e possível elaboração de estratégias de enfrentamento das vulnerabi-
lidades às quais adolescentes e jovens estão mais expostos.

LEITURA COMPLEMENTAR

Livro adolescência: Juventudes e Participação (Oficina 6) 
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/guia_adolescencia.pdf

Livreto do fascículo: https://www.sintepe.org.br/site/v1/index.php/
campanhas/prevencao-nas-escolas/84-prevencao-nas-escolas/
4406-fasciculos-adolescentes-e-jovens-para-a-educacao-entre-pares
(BRASIL, 2010)
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AVALIAÇÃO TEÓRICA 

DO MÓDULO
1) A partir do conteúdo do presente módulo, coloque verdadeiro ou falso e depois 

assinale a alternativa correspondente à sequência:

(   ) A escola tem o papel de minimizar a vulnerabilidade programática.
(   ) Os professores são agentes promotores da transformação social, uma vez que 

são membros de uma rede de apoio.
(   ) Os professores, como membros integrantes da escola, devem ter compromisso e 

responsabilidade perante as situações que causam maior vulnerabilidade social, 
a fim de formular estratégias que reduzam as condições de vulnerabilidades dos 
adolescentes.

(   ) Não cabe aos professores e instituição escolar se envolver com ações que compe-
tem à saúde, ao serviço social, à cultura e ao transporte, pois cada setor tem suas 
atribuições bem definidas.

a) V-V-V-V
b) V-F-V-V
c) V-F-F-V
d) F-V-V-F
e) F- F- F- F

2) Indique três possibilidades de intervenção que uma unidade escolar pode realizar 
para potencializar fatores protetivos de crianças e adolescentes:

 
a) Restringir o tempo de intervalo entre as aulas relacionadas à realidade daquele 

grupo educacional.
b) Fomentar a criação de grêmios e fóruns de discussões sobre temáticas.
c) Instalar câmeras de filmagem nos espaços coletivos da escola.
d) Indicar um aluno para ser o inspetor de cada sala de aula.
e) Nenhuma da anteriores.

As situações a seguir permeiam a maioria da realidade das escolas públicas. A partir da 
leitura do conteúdo teórico, do conhecimento obtido nos demais módulos e através de 
experiências práticas, respondam as questões a seguir:

3)   A partir dos fatores de risco e proteção, assinale as alternativas abaixo como ver-
dadeira ou falsa:

(   ) A escola pode ser um espaço protetivo para as vulnerabilidades.
(   ) A escola é o local onde os alunos são protegidos das vulnerabilidades, pois lá são 

corrigidos dos seus erros.
(   ) Desigualdade social, pobreza e racismo não interferem nos fatores de risco e pro-

teção dos educandos na relação com a escola.
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(   ) A desigualdade espacial, que se dá pela forma de organização da cidade, interfere 
no desenvolvimento do educando.

a) V-V-V-V
b) V-F-V-V
c) V-F-F-V
d) F-V-V-F
e) F- F- F- F

Jaqueline 15 anos, está no sexto ano do ensino fundamental, é a quinta filha de seus 
pais, moradora de um bairro com grande influência do tráfico de drogas, descobriu que 
está grávida há uma semana.Ela é a décima gestante da Escola “Pitangueiras”, de janei-
ro até o mês de maio de 2018. Das dez meninas, apenas duas desejaram a gravidez, 
Jaqueline não almejava estar gestante. O possível pai do bebê de Jaqueline está privado 
de liberdade e, segundo as conversas nos corredores da escola, antes de ir preso, es-
tava realizando tratamento para sífilis. Jaqueline ainda não iniciou o pré-natal, sua mãe 
e seu pai, raramente, aparecem na reunião de pais, ela perdeu quatro anos de ensino 
escolar, pois morava na área rural da cidade e, por falta de transporte, não frequentava 
a escola. Está há um ano nessa escola e, geralmente, está sozinha no intervalo.

A partir do caso acima, responda as duas questões a seguir, contendo apenas uma 
alternativa correta:

4) Quais as vulnerabilidades de Jaqueline referentes à situação relatada?

a) Apenas a vulnerabilidade individual está presente, sendo composta pela idade,
ser adolescente, não ter o desejo de estar grávida e não ter iniciado o pré-natal.

b) A vulnerabilidade individual, sendo composta pela idade, ser adolescente, não
querer estar grávida e não ter iniciado o pré-natal e a vulnerabilidade social, fato
representado pelo lugar que mora atualmente.

c) As vulnerabilidades observadas encontram-se apenas no âmbito da dimensão
individual: ser adolescente, oportunidade de acesso à informação prejudicada e
possibilidade de relação familiar incipiente.

d) Apenas a vulnerabilidade social está presente, caracterizada pela falta de oportu-
nidade de acesso à escola no passado, pois se tivesse tido acesso de forma ade-
quada, provavelmente não estaria grávida sem desejar.

e) Estão presentes a vulnerabilidade individual referente à idade, ser mulher, rela-
ções familiares e de amizade fragilizadas, acesso à informação prejudicada ou fal-
ta de percepção de risco a gravidez e às IST e a vulnerabilidade social relacionada
ao acesso à educação prejudicado no passado, acesso à saúde, contexto social da
moradia.

5) Quais as possíveis ações que a escola pode desenvolver nesse caso?

a) Visto que apenas a vulnerabilidade individual está presente, a escola deve manter
suas ações de forma regular.

b) Perante a situação do número de adolescentes grávidas, a escola deve promover
palestras de prevenção da gravidez na adolescência e de IST.
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c) Os profissionais da escola devem acolher Jaqueline, entender por que ainda não
procurou a unidade de saúde para realizar o pré-natal e mostrar a importância
deste para a saúde dela e do bebê. Disponibilizar apoio, incentivar a manter os
estudos mesmo após o bebê nascer.

d) A escola deve, em parceria com a unidade de saúde do seu território, iniciar o
planejamento das ações do Projeto Saúde na Escola, sendo um dos temas primor-
diais a gravidez na adolescência e a prevenção das IST, além de promover a par-
ceria com outros setores para contribuições nas ações realizadas, relacionadas a
este e demais temas levantados (exemplo: ver se existem adolescentes da área de
abrangência da escola, sem transporte para frequentar as aulas), sendo uma ação
contínua e intersetorial.

e) Os profissionais da escola devem entender o motivo pelo qual os pais não estão
indo nas reuniões e chamar para um momento individual e, assim, responsabili-
zá-los pela gravidez de Jaqueline e cobrar que a levem à unidade de saúde para
iniciar o pré-natal.
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Atividade

PARA O FÓRUM
CASO 01: Fernanda é uma moça negra de 12 anos que mora com sua mãe, seu padras-
to, seus dois irmãos mais novos e sua irmã mais velha num bairro periférico de Brasília.  
A renda familiar bruta mensal é de dois salários mínimos e meio, renda esta vinda do 
trabalho de auxiliar de pedreiro de seu padrasto e de diarista de sua mãe. O casal é 
bastante religioso, porém, a violência doméstica por parte do padrasto é constante e 
com todos os membros da família.

A rotina de Fernanda começa às 5h20 quando deve se levantar junto de sua mãe 
e sua irmã mais velha para preparar o café de seu padrasto e irmãos, logo após, 
vai para a escola onde suas aulas começam às 7h20 e terminam às 11h50. Para 

ir à escola ela pega duas conduções e é comum chegar atrasada por ter havido algum 
conflito com o tráfico do local onde vive ou porque o ônibus quebrou.

Na escola, oscila entre uma aluna participativa e que tira notas dentro da média e aque-
la que, por chegar atrasada, é impedida de assistir a algumas aulas. Nesse último caso, 
opta por ficar com os colegas mais velhos.

Após as aulas, Fernanda almoça a marmita feita pela mãe e, posteriormente, dirige-se a um 
Centro de Convivência que fica próximo da escola onde estuda. Lá ela faz aulas de dança e 
passa a tarde realizando atividades culturais diversas com seus amigos, chegando em casa 
por volta das 17h40, mesmo horário que sua mãe e seu padrasto.

Recentemente, Fernanda assumiu sua homossexualidade para a família, que reagiu extre-
mamente mal a essa informação, principalmente seu padrasto. Esse, já havia cometido abu-
so sexual contra a Fernanda com a justificativa de “corrigir” sua orientação sexual, ato este 
desconhecido pela mãe e relatado por Fernanda a uma de suas amigas.

6)  A partir do caso acima, elenque três fatores de risco para a permanência e desem-
penho de Fernanda na escola. 

 
7) Quais elementos do caso de Fernanda você identifica no seu fazer profissional e 

como lidou (ou auxiliou) com a situação? 
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